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Subject:Subject: FW: Solicitação de Informações - Relatório sobre Direitos Humanos e Meio Ambiente em

Assentamentos de Terra do Pará - Climate Rights International

Date:Date: Tuesday, June 24, 2025 at 12:12:43 PM Pacific Daylight Time

From:From: Brad Adams

To:To: Daniel Wilkinson, Sarah Sax, Deyah El-Azhari

 
 
From: 
Date: Tuesday, June 24, 2025 at 07:02
To: 
Subject: Re: Solicitação de Informações - Relatório sobre Direitos Humanos e Meio
Ambiente em Assentamentos de Terra do Pará - Climate Rights International

Prezados (as),

Com os melhores cumprimentos, informo que o conteúdo desta mensagem foi recebido,
juntado ao PAE E-2025/2871192 e encaminhado para conhecimento e providências.
 

Atenciosamente,

Elaine Aragão
Assistente Administrativo de Gabinete
Gabinete do Secretário - GAB
Secretaria de Igualdade Racial e Direitos Humanos - SEIRDH
Rua Arcipreste Manoel Teodoro, nº 1020, Campina, Belém - PA
 
Em ter., 24 de jun. de 2025 às 09:00, escreveu:

Edilza Joana Oliveira Fontes,
Secretaria de Estado Interno para Igualdade Racial e Direitos Humanos 
Programa de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos (PPDDH)
R. Arcipreste Manoel Teodoro
1020 - Campina, CEP: 66015-040
Belém - PA

RE: Solicitação de Informações - Relatório sobre Direitos Humanos e Meio Ambiente
em Assentamentos de Terra do Pará - Climate Rights International

Excelentíssima Edilza Joana Oliveira Fontes,

Estou escrevendo em nome da Climate Rights International, uma ONG sediada nos EUA
que realiza pesquisas e defende as dimensões de direitos humanos da crise climática. Nos
últimos meses, temos realizado pesquisas para um relatório que planejamos publicar sobre
os impactos humanos e ambientais associados ao desmatamento ilegal e às invasões de
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terras em reservas extrativistas e assentamentos de reforma agrária ambientalmente
diferenciados (PDSs e PAEs) no Pará.

Com base em uma extensa pesquisa documental sobre defensores ambientais, invasões
ilegais de terras e desmatamento no estado do Pará, e em entrevistas aprofundadas com
40 membros da comunidade e 18 especialistas, incluindo representantes de ONGs,
profissionais da área jurídica e funcionários do governo, nossa pesquisa indica que as
reservas extrativistas e os assentamentos de reforma agrária estão sendo alvo de
desmatamento ilegal, e que processos incompletos de regularização fundiária estão
deixando os moradores dos assentamentos mais vulneráveis ao desmatamento ilegal e à
grilagem de terras. A pesquisa indica ainda que os membros da comunidade que
denunciam crimes ambientais enfrentam regularmente ameaças de morte, ataques físicos
e táticas de intimidação destinadas a silenciar sua defesa da proteção florestal. 

Algumas das pessoas que entrevistamos expressaram preocupação com a adequação da
proteção que lhes era oferecida caso não quisessem ou não pudessem deixar suas
comunidades. Queremos garantir que nosso relatório reflita com precisão as opiniões,
políticas e práticas das autoridades relevantes e esperamos que você ou seus
representantes respondam às seguintes perguntas descritas abaixo. Todas as respostas
serão refletidas em nosso relatório e conforme apropriado poderemos publicar suas
respostas a nosso critério em todo ou em parte.

Perguntas:

1.    Quantos defensores ambientais de reservas extrativistas e assentamentos
de reforma agrária ambientalmente diferenciados (PDSs e PAEs) estão
atualmente sob proteção do programa? Quantos foram admitidos no programa
de janeiro de 2020 a dezembro de 2024? Quantos foram obrigados a deixar suas
comunidades? Quantos optaram por permanecer em seus territórios enquanto
estavam sob proteção?
2.    Que medidas de proteção específicas estão disponíveis para os defensores
que desejam permanecer em seus territórios?
3.    Quais protocolos adicionais, se houver, o programa segue ao fornecer
proteção aos defensores em áreas remotas, como reservas extrativistas e
assentamentos agrários, onde operadores ilegais podem ter estabelecido
controle territorial? Como o programa se coordena com as autoridades locais
quando a presença do Estado é limitada?
4.    Como o programa monitora a eficácia das medidas de proteção fornecidas
aos defensores ambientais, inclusive em áreas remotas? Que critérios o
programa usa para determinar se a proteção está funcionando? Com que
frequência os planos de proteção são revisados e atualizados? O programa
documentou casos em que os defensores sob proteção foram posteriormente
atacados ou mortos?"
5.    O programa se coordena com os órgãos de fiscalização ambiental (como
IBAMA, ICMBio, DECA e SEMAS) quando as ameaças estão relacionadas a
crimes ambientais? O programa recebe avisos prévios sobre operações de
fiscalização que possam colocar os defensores em maior risco?
6.    Quantos defensores do PAE Lago Grande, PDS Anapu I e II (PDS
Esperança), RESEX Riozinho do Anfrísio e RESEX Renascer estão atualmente
ou estiveram sob a proteção do programa desde 2005? Que desafios específicos
o programa encontrou para proteger os defensores nessas áreas?
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Gostaríamos muito de receber suas respostas por escrito. Incluiremos esta carta e todas as
respostas em nosso relatório. Para garantir que possamos incluir suas valiosas
percepções, precisaríamos receber respostas por escrito até 4 de julho de 2025. Por favor,
responda em inglês ou português para Brad Adams  copiando Sarah
Sax em . Além disso, inclua quaisquer outros materiais, estatísticas e/ou
informações que considere relevantes.

Também gostaríamos de ter a oportunidade de falar com você ou com seus
representantes. Se tiver alguma dúvida ou se quiser marcar uma reunião ou uma
videoconferência, entre em contato comigo.

Atenciosamente, 
Brad Adams 
Diretor Executivo 


